
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0001260-02.2015.815.0000 – 5ª Vara de
Família da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: P. H. S.
ADVOGADOS: Gerlane Fernandes de Azevedo
AGRAVADOS: M. F. F. S. e M. F. S, representados por sua genitora, S. A. S.
ADVOGADOS: Fernando  Antônio  Cavalcante  e  Divalcy  Reinaldo  Ramos
Cavalcante

ACÓRDÃO

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
ALIMENTOS  AVOENGOS.  CONCESSÃO  DE
TUTELA  ANTECIPADA  EM  DESFAVOR  DO
AVÔ PATERNO. INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA
DA GENITORA. PAI  FALECIDO. OBRIGAÇÃO
SUBSIDIÁRIA  E  COMPLEMENTAR  DO  AVÔ.
ALIMENTOS  PROVISÓRIOS  FIXADOS  EM
VALOR  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO  DOS  AVÓS
MATERNO. ANÁLISE IMPOSSÍVEL, SOB PENA
DE  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  De  fato,  vislumbra-se  a  responsabilidade
subsidiária e complementar  dos avós quanto à
prestação de alimentos, notadamente em razão
da  insuficiência  de  recurso  por  parte  dos
genitores, como no caso em análise.

2.  Fixados  os  alimentos  provisórios  em  valor
razoável  e  proporcional  às  peculiaridades  da
hipótese  em  análise,  desnecessária  qualquer
reforma nesse sentido.

3.  Noutro  ponto,  impossível  a  apreciação  do
pleito  de  chamamento  ao  processo  dos  avós
maternos, sob pena de supressão de instância,
eis que a questão ainda não fora analisada pelo
Juízo de origem.
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4.  Manutenção  da  decisão  agravada.
Desprovimento do recurso.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade de votos, em desprover o
agravo de instrumento,  nos termos do voto  do Relator  e  da certidão  de
julgamento de fl. 103.

RELATÓRIO

Cuida-se de  agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo  interposto  por  PEDRO  HILÁRIO  DOS  SANTOS em  face  da
decisão interlocutória de fl. 29, proferida nos autos da Ação de Alimentos
Avoengos  ajuizada  por  MARIA  DE  FÁTIMA  FERREIRA  DOS  SANTOS  e
MATEUS FERREIRA DOS SANTOS, representados por sua genitora, SUELY
APOLINÁRIO  DOS  SANTOS,  ora  agravados,  que  arbitrou  os  alimentos
provisórios em valor equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do salário
mínimo,  atualmente  equivalente  a  R$  197,00  (cento  e  noventa  e  sete
reais), a serem pagos pelo agravante.

Em suas razões (fls. 02/15), o recorrente pleiteia, inicialmente,
a atribuição de efeito suspensivo à referida decisão, afastando o pagamento
da pensão avoenga nos termos propostos.

Colacionou documentos às fls. 16/71.

Despacho determinando a intimação da parte agravante para
regularizar a representação do seu causídico (fls. 75/76).

Vício sanado às fls. 81/82.

Decisão indeferindo o pedido liminar (fls. 84/87).

Informações prestadas pelo Juízo a quo às fls. 94/95.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 96.

Parecer ministerial às fls. 97/98, opinando pelo desprovimento
do agravo de instrumento.

É o breve relatório.

VOTO

No caso, a decisão vergastada deferiu em parte o pedido de
antecipação de tutela, ao determinar a fixação dos alimentos avoengos em
25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo, atualmente equivalente a R$
197,00 (cento e noventa e sete reais),  insurgindo-se o agravante contra  a
importância arbitrada.
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Pois bem.

Como é cediço, a responsabilidade dos avós na prestação de
alimentos é subsidiária e complementar à dos pais e exige a demonstração de
que esses não possuem meios de suprir a necessidade do alimentando.

Ocorre que, na hipótese sub examine, a mãe dos alimentandos
realiza  faxinas  em  residências  e  recebe  valores  oriundos  do  Programa
Federal Bolsa-família. O pai, por sua vez, faleceu em 16 de junho de 2011,
conforme certidão de óbito (fl. 24).

Desse modo,  vislumbra-se a parcela  de responsabilidade do
agravante quanto à prestação de alimentos aos menores  Maria de Fátima
Ferreira  dos  Santos  e  Mateus  Ferreira  dos  Santos,  na  condição  de  avô
paterno, considerando o óbito do seu filho, o pai das crianças.

Noutro  ponto,  depreende-se  que  a  pensão  restou  fixada
provisoriamente  em  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  salário  mínimo,
atualmente equivalente a R$ 197,00 (cento e noventa e sete reais),  o que
resulta  na  importância  de  R$  98,50  (noventa  e  oito  reais  e  cinquenta
centavos) por alimentando, valor que se apresenta razoável e proporcional
ao presente caso, compatível às necessidades dos alimentandos.

Nesse sentido, vejamos o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ALIMENTOS.  INCAPACIDADE  FINANCEIRA  DO
GENITOR.  AVÓS.  OBRIGAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  E
COMPLEMENTAR. REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  Nº
7/STJ.  1.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação
jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem  motiva
adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia  com  a  aplicação  do  direito  que  entende
cabível à hipótese. 2. A responsabilidade dos avós de
prestar alimentos aos netos não é apenas sucessiva,
mas também complementar,  quando demonstrada a
insuficiência de recursos do genitor. (…).1

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PENSÃO  ALIMENTÍCIA.  Avó  paterna  -
Complementação  possibilidade,  desde  que
demonstrada  a  hipossuficiência  do  genitor  -
Circunstância  verificada  na  espécie  -  Dever  de
alimentar caracterizado - Agravo improvido.2

1 STJ; AgRg-AREsp 367.646; Proc. 2013/0226134-1; DF; Terceira Turma; Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva;
DJE 19/05/2014.

2 STJ; AgRg-Ag-REsp 138.218; Proc. 2012/0045620-5; MS; Terceira Turma; Rel. Min. Massami Uyeda; Julg.
28/08/2012; DJE 04/09/2012.
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Semelhantemente, assim vem decidindo os demais Tribunais
de Justiça Pátrios:

RECURSO DE APELAÇÃO.  ALIMENTOS AVOENGOS.
AVÓ  PATERNA.  PAI  FALECIDO.  DEMONSTRAÇÃO
DO  BINÔMIO  NECESSIDADE-POSSIBILIDADE  DAS
PARTES.  VALOR  ARBITRADO  RAZOÁVEL.
QUANTUM MANTIDO. A responsabilidade dos avós, na
prestação de alimentos, é subsidiária e complementar à
dos  pais  e  exige  a  demonstração  de  que  esses  não
possuem meios de suprir a necessidade do alimentando.
Demonstração  do  binômio  possibilidade  econômica  do
alimentante e necessidade do alimentado, nos termos do
§1º,  do  artigo  1.694  do  Código  Civil.  Valor  arbitrado
razoável.  Quantum mantido.  Recurso  conhecido  e  não
provido.3

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALIMENTOS. GENITORA
IMPOSSIBILITADA DE SUPORTAR SOZINHA TODAS
AS  DESPESAS  DA  FILHA.  PAI  FALECIDO.
OBRIGAÇÃO  DO  AVÔ  PATERNO  DE
COMPLEMENTAR  A  PRESTAÇÃO  ALIMENTÍCIA.
FIXAÇÃO  DA  PRESTAÇÃO  ALIMENTÍCIA.  VALOR
ADEQUADO.  CRITÉRIOS LEGAIS.  OBSERVÂNCIA.  A
obrigação de prestar alimentos não repousa apenas na
relação pai e filho, mas entre os filhos, genitores, avós e
ascendentes  em  grau  superior.  Assim,  subsiste  a
obrigação do avô de complementar essa obrigação,
se  demonstrada  a  impossibilidade  dos  pais  em
prestá-la  adequadamente.  Contudo,  o  parágrafo
primeiro,  do  artigo  1.694  do  Código  Civil  de  2002,
determina  que  os  alimentos  devem  ser  fixados  na
proporção  das  necessidades  do  reclamante  e  dos
recursos da pessoa obrigada. Demonstrada nos autos a
capacidade do réu de prestar alimentos à neta, deve a
pensão ser fixada de modo que possibilite, por um lado, o
complemento das necessidades básicas da alimentanda
e, por outro, o afastamento do risco de comprometer a
própria subsistência do alimentante. Para tanto, o valor
equivalente  a  01  (um)  salário  mínimo,  como fixado  na
sentença, afigura-se razoável e suficiente.4

Contudo,  em relação ao chamamento ao processo dos avós
maternos, é imperioso reconhecer a impossibilidade de sua análise por este
Tribunal ad quem, tendo em vista que a questão ainda não foi apreciada pelo
Juízo de origem.

Portanto, a fim de evitar possível supressão de instância, deixo
de conhecer do recurso nesse aspecto.

3 TJMS; APL 0800619-80.2011.8.12.0007; Cassilândia; Segunda Câmara Cível; Rel. Juiz Vilson Bertelli; DJMS
18/07/2014; Pág. 14.

4 TJMG; APCV 1.0027.11.003214-4/001; Rel. Des. Armando Freire; Julg. 26/02/2013; DJEMG 07/03/2013.
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Diante  disso,  conclui-se  que  a  decisão  agravada  deve  ser
mantida, eis que estão presentes os pressupostos exigidos para a concessão
de tutela antecipada, nos termos do art. 2735 do CPC.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO, mantendo-se a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator); a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator

5 Art.  273.  O juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte,  antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela
pretendida no pedido inicial,  desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da
alegação e: I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou II - fique caracterizado o
abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito  protelatório  do réu. (Incluído pela Lei  nº 8.952, de
13.12.1994).
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